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RESUMO : O presente trabalho busca obter amplo conhecimento em Direito Tributário. Para definir com maior precisão o termo tributo, deve-se destacar que há três variedades do mesmo: imposto, taxa e . Objetivo geral : Compreender o tributo e suas variedades, de modo a facilitar o conhecimento do Direito Tributário. Objetivos específicos : Analisar o imposto, pesquisar sobre taxa e investigar a contribuição de melhoria. O presente trabalho se deu a partir de pesquisa bibliográfica. Para que o Estado possa cumprir seu papel primordial é necessário obter recursos financeiros que vêm através do pagamento dos tributos pelas pessoas e são transformados em bens e serviços. 
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1 INTRODUÇÃO 
O Direito é a mais eficaz técnica de organização social e de planificação de comportamentos humanos.

O Direito, portanto, faz parte do estofo da história. É igualmente, um produto social. É uno, todo interligado, a regrar a vida social.

 O Direito Tributário é um ramo do direito financeiro que estuda e regula os tributos e suas obrigações derivadas. Desta forma, está encarregado de regular a relação que surge entre a administração e o contribuinte e que assim origina o tributo. Vale lembrar que também recebe o nome de Direito Fiscal.

Segundo Kiyoshi Harada (2004),

Direito Tributário é o direito que disciplina o processo de retirada compulsória, pelo Estado, da parcela de riquezas de seus súditos, mediante a observância dos princípios reveladores do Estado de Direito. É a disciplina jurídica que estuda as relações entre o fisco e o contribuinte.
Com origem no termo em latim tributum, a palavra tributo remete para alguma coisa que é concedida ou rendida por obrigação, hábito ou necessidade. 
De acordo com o artigo 3º do CTN (Código Tributário Nacional), um tributo "é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada."

Para Gianini, os tributos conservam, invariavelmente três características :

a) São devidos a um ente público; 

b) Fundamentam-se, juridicamente, no poder de império do Estado; e 

c) Visam à obtenção de recursos financeiros.

Para definir com maior precisão o termo tributo, deve-se destacar que há três variedades do mesmo: imposto, contribuição de melhoria e taxa. Assim, o tributo não deixa de ser um termo genérico para referir a qualquer um destes três significados, mas que possuem suas próprias características diferenciadas.

Luciano da Silva Amaro, em sua obra intitulada Direito Tributário Brasileiro, “tributo é toda prestação pecuniária não sancionatória de ato ilícito, instituída em lei e devida ao Estado ou a entidades não estatais de fins de interesse público”.
O fato gerador do tributo é a ocorrência, em si, que traz a tona a exigência do respectivo ônus para o contribuinte.

A lei descreve situações que, ao ocorrerem na vida real, fazem com que se fixe o momento do nascimento da obrigação tributária.

Essa definição, contida na lei, das hipóteses em que o tributo incide ou em que o tributo deva ser cobrado, que denominamos de fato gerador da obrigação tributária.

O fato gerador é, assim, a situação de fato, prevista na lei de forma prévia, genérica e abstrata, que, ao ocorrer na vida real, faz com que, pela materialização do direito ocorra o nascimento da obrigação tributária, seja esta principal ou acessória.

Nos artigos 114 e 115 do CTN, encontram-se dois conceitos de fato gerador, como sendo:

Obrigação principal : É a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.

Obrigação acessória : É qualquer situação que, na forma da
legislação aplicável, e não só exclusi​vamente na lei, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

Observa que, embora todos possuam a mesma estrutura jurídica, o imposto, diversamente, é exigido em razão de uma situação de fato que se refere unicamente à atividade da pessoa obrigada, sem qualquer relação com a atividade do poder público. Ao instituí-lo, portanto, o ente público não se vincula a nenhuma atuação relacionada com o obrigado.

Enquanto no imposto não há nenhuma relação entre a atividade administrativa e a pessoa obrigada, as taxas e a contribuição de melhoria são categorias tributárias que só podem ser exigidas em razão de uma atuação do ente público.

Com efeito, a taxa é a espécie tributária cuja exigência está vinculada a um serviço prestado ou posto à disposição da pessoa obrigada. Sempre que o particular provoca ou se serve de um serviço público, surge a obrigação de pagar uma soma a título de taxa. Trata-se, portanto, de imposição legal que depende de uma atuação estatal diretamente relacionada com o obrigado.

Por último, a contribuição de melhoria é a espécie tributária cuja exigência vincula-se a uma obra pública, construída no interesse da coletividade, mas que, indiretamente, proporciona uma especial vantagem ao particular, consistente na valorização adicionada a seu patrimônio. Trata-se, portanto, de imposição legal que depende de uma atuação estatal, indiretamente relacionada com o obrigado.

O problema de pesquisa consiste em buscar pontos distintos sobre imposto, contribuição de melhoria e taxa. Tendo como objetivo geral : Compreender o tributo e suas variedades, de modo a facilitar o conhecimento do Direito Tributário. Objetivos específicos : Analisar o imposto, investigar a contribuição de melhoria e pesquisar sobre taxa.

A importância do tema se justifica por oferecer amplo leque de estudo sobre algumas das variedades do tributo. Para que o Estado possa cumprir seu papel primordial é necessário obter recursos financeiros, provenientes, na sua maioria, dos tributos arrecadados, para prestar serviços que atendam às necessidades públicas. Esses recursos vêm através do pagamento dos tributos pelas pessoas e são transformados em bens e serviços, tais como: Educação, saúde, segurança pública, habitação, estradas, creches, saneamento básico, dentre outros.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Imposto

A palavra imposto tem origem no termo latim imposĭtus. O imposto é o tributo de maior relevância no sistema tributário de qualquer país, pois constitui fonte permanente de recursos financeiros e, comparado aos demais tributos, representa a quase totalidade da arrecadação dos entes públicos.

O imposto é de competência tributária da União e encontra-se previsto no art. 43 do CTN.

Segundo o artigo 16º do CTN, imposto “é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”. O seu objetivo consiste em financiar os gastos do credor, geralmente o Estado.

Para classificar os impostos, pode-se adotar, como critério, as enunciadas bases econômicas, assim, dividindo-os :

a) Impostos sobre o patrimônio; 

b) Impostos sobre a renda; e 

c) Impostos sobre a circulação de riquezas.

O imposto de renda (IR) é o exemplo mais típico de impostos que têm assento econômico nos rendimentos do contribuinte, assim entendidos os acréscimos patrimoniais verificados em determinado período.

Todos os demais impostos, que integram o sistema tributário brasileiro, gravam a circulação de riquezas, isto é, fundamentam-se, economicamente na produção e troca de bens materiais da vida.

O fenômeno econômico da repercussão da carga tributária rendeu ensejo à mais antiga e tradicional classificação dos impostos, e que distingue os impostos diretos dos indiretos.

Imposto direito é o que recai, direta e definitivamente, sobre o contribuinte, que suporta a carga tributária sem possibilidade de transferir o encargo financeiro.

Por outro lado, imposto indireto é o que recai sobre o contribuinte que se liberta do sacrifício, transferindo a terceiros o imposto pago, pelo fenômeno da repercussão ou translação.

Griziotti explica que a capacidade contributiva manifesta-se no momento da aquisição, posse, transferência ou consumo de riquezas, ou seja, parte do princípio que quanto mais se tem, mais se deve pagar.

É obrigação do Estado, no entanto, utilizar o dinheiro obtido dos impostos e investir em obras, ações e serviços de qualidade para a população. Infelizmente, esta não é uma realidade presente em grande parte dos países, principalmente os em desenvolvimento, como o Brasil.

No Brasil, a sonegação de impostos – ou seja, não pagar os impostos obrigatórios – é um crime grave, punido com o pagamento de multas e, em alguns casos, a prisão do infrator.

O Brasil possui uma das maiores cargas tributárias do mundo, com aproximadamente 37% do Produto Interno Bruto do país originado dos impostos.

2.2 Taxa

A palavra taxa se refere a uma exigência do governo tanto a uma pessoa física como jurídica. Essas taxas normalmente são cobradas pelo uso de determinado serviço oferecido pelo governo ou ainda por alguma organização de base politica.

 A taxa é um tributo pago em favor de quem presta o serviço. Esse pagamento é de certo modo obrigatório porque sem ele, o serviço não é efetuado. 

Taxas são figuras impositivas menores do campo tributário. Conhecidas de longa data, inexistia, em seus primórdios, um critério científico para distingui-las dos impostos. 

A principal característica da taxa é a presença de uma atividade estatal, divisível, destinada a um indivíduo ou para um grupo de indivíduos determináveis.
Adam Smith, nos fins do século XVII, é apontado como precursor da distinção entre taxa e imposto, ao assinalar que a despesa pública, em certos casos, deveria ser suportada por aqueles que a provocaram ou beneficiaram-se do serviço prestado e não por toda coletividade. As taxas estão positivadas no art. 77 do CTN.

O art. 145, II, da Constituição Federal, autoriza os entes públicos a instituir : taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição.

O fato gerador da taxa, portanto, pode ser :

a) O exercício regular do poder de polícia;

b) O serviço prestado ou posto à disposição do contribuinte.

O fato gerador da taxa não é um fato do contribuinte, mas um fato do Estado. O Estado exerce determinada atividade e, por isso, cobra taxa da pessoa a quem aproveita aquela atividade. A taxa possui um caráter contraprestacional, pois existe nela um benefício ou vantagem para o contribuinte.
Nos termos do § 2º do art. 145 da Constituição Federal, “as taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos”. O parágrafo único do art. 77 do CTN reproduzia de forma mais ampla o mesmo dispositivo, vedando que seu fato gerador fosse idêntico ao do imposto, mas perdeu parcialmente sua eficácia após o advento da Carta Constitucional. 

Base de cálculo é a grandeza índole econômica que, para fins de incidência, serve de embasamento ao tributo, e é utilizada para sua quantificação.

Andou  bem o legislador constitucional, pois ao proibir a instituição de taxa como fato gerador idêntico ao do imposto, o dispositivo codificado permitia uma superfluidade, tendo em vista que são inconfundíveis os fatos geradores das duas espécies tributárias. 

2.3 Contribuição de melhoria

A contribuição de melhoria é uma espécie do gênero tributo vinculado a uma atuação estatal, qual seja, a construção de obra pública que acarrete valorização imobiliária ao patrimônio do particular, desta forma, é um tributo decorrente de obra pública que gera valorização em bens imóveis do sujeito passivo.

O conceito de Contribuição de Melhoria, segundo a legislação brasileira, está previsto na Constituição Federal art. 145, inciso III e no Código Tributário Nacional art. 81 e 82.

O Art. 81 do CTN expressa que : 
“A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado”.

Para apartá-los dos impostos, basta realçar que estes são instituídos independentemente de qualquer atividade administrativa relacionada com o obrigado.

A noção de obra pública é mais ampla que a de serviço público, pois compreende não só a mão-de-obra – elemento econômico que é o substractum deste último --, como também o material empregado na construção, além dos custos administrativos.

O Decreto-lei nº 195, de 28 de fevereiro de 1967 disciplinou que :
Art. 1º A Contribuição de Melhoria, prevista na Constituição Federal tem como fato gerador o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas.

O fato gerador é a valorização do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas, como por exemplo, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais, pontes túneis, viadutos, construção e ampliação de sistemas de trânsito rápido, etc.

Art. 2º Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de imóveis de propriedade privada, em virtude de qualquer das seguintes obras públicas:
I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade pública;

V - proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento de drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos d’água e irrigação;

VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

A função da contribuição de melhoria é tipicamente fiscal. A arrecadação de recursos financeiros para cobrir os custos da obra é o seu objeto. 

O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. O sujeito passivo é o proprietário do imóvel valorizado. Só se cobra contribuição de melhoria de imóvel privado valorizado.
A base de cálculo da contribuição de melhoria é o quantum de valorização experimentada pelo imóvel, o montante que a obra arregimentou para si enquanto valorização financeira. O limite total das contribuições também não poderá ser superior ao total custo da obra.

A contribuição de melhoria não é a contraprestação de um serviço público incorpóreo, mas a recuperação do enriquecimento ganho por um proprietário em virtude de obra pública concreta no local da situação do prédio; porém, partindo do princípio de que a administração pública é corresponsável pela valorização dos imóveis e, com isso, deveria ter sua contraparte também na diferença advinda da valoração.
O presente trabalho se deu a partir de uma pesquisa bibliográfica por meio de uma literatura existente sobre o assunto. Segundo Fonseca (2002),

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta .
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O homem é um ser social e desde o início de sua existência na terra tem vivido em sociedade. Com o crescimento das aglomerações humanas, a sociedade foi se tornando cada vez mais complexa, havendo necessidade da criação de um ente com poderes de organizar e executar as tarefas de interesse coletivo.

Os tributos são a principal fonte de recursos para a manutenção dos governos. É com os tributos pagos pela população que o governo realiza as políticas públicas, isto é, mantém os serviços e faz investimentos.

Arrecadar tributos de quem tem condições econômicas para pagá-los e aplicar esses recursos em políticas decididas democraticamente pela população é a forma mais justa do governo responder pela dívida secular que a sociedade tem com os pobres desse país.

Para que os tributos sejam justos, os que ganham mais têm que pagar mais, os que ganham menos devem pagar menos ou até ficar imunes ou isentos, isto é, deixar de pagar.

A manutenção da estrutura estatal é naturalmente custosa, custo ainda mais justificado quando consideradas as dimensões continentais do estado brasileiro, não sendo de se impressionar o vultuoso dispêndio ocasionado pela máquina pública pátria.

Assim, necessária se faz uma conscientização maior da população para a importância do papel de que cada contribuinte tem ao pagar os tributos devidos, afinal se estará a colaborar com um Estado que, cada vez mais, terá meios de atender aos anseios da sociedade.
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